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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Pregão Eletrônico: N° 266/2017/SUPEL/RO
Processo Administrativo: Nº 01.1811.00225-00/2017/SEDAM
Interessado: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de GPS (Global Position System), para atender demanda das Coordenadorias, Escritórios Regionais e Batalhão de Policiamento Ambiental, a pedido da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO, conforme previsto no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
Recorrente: FLASH SOLUCOES EM IMPORTACAO E EXPORTACAO, PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI - ME
Recorrida: ACESSO TELECOM EIRELI - ME



Aos 21 dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete às 13h30min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º piso, Avenida Farquhar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL, Vivaldo Brito Mendes, com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no DOE-RO do dia 20.02.2017, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa FLASH SOLUCOES EM IMPORTACAO E EXPORTACAO, PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 22.934.158/0001-71, estabelecida na Avenida Guarapari S/N, quadra 29 Lote 12, Jardim Atlântico – Goiânia - GO CEP: 74.343-020, por discordar da decisão do Pregoeiro que habilitou a empresa ACESSO TELECOM EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.539.098/0001-03, estabelecida na SRTVS QD 701 Conjunto e Bloco 2/4 N 70 sala 15 B Sobreloja  Brasília - DF, para o item 01 do certame.
 I – DA ADMISSIBILIDADE




Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet, as argumentações da Recorrente em tempo hábil, o Pregoeiro, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado tempestivo. 
II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE


Aduz a Recorrente em sua intenção de recurso registrada no sistema, que "o item saiu de linha, de acordo com o site do fabricante, correndo risco o órgão de ser prejudicado".



Em sua peça recursal inserida no Sistema, a Recorrente pronuncia-se, de forma sintética, comforme segue: 


”Conforme contato telefônico e encaminhado ao e-mail supel.kappa@gmail.com no dia 14 de julho de 2017, com a informação que o produto ofertado esta descontinuado, anunciado pelo fabricante, o que poderá prejudicar a manutenção do mesmo após o prazo de garantia, considerando ainda a vida útil do bem como um ativo patrimonial e ainda a observação da eficiência entendemos que o produto não atende as necessidades do GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA."



Informa ainda, que o licitante, quando da formulação da proposta (entenda-se esta como sendo a registrada no sistema ou a modificada em função de lances), deve, obrigatoriamente, levar em consideração a totalidades das disposições constantes no instrumento convocatório, que o envio das propostas deve ocorrer após a avaliação criteriosa das disposições editalícias e anuência em relação a esses termos, esclarecendo que "o simples envio da proposta será interpretado como concordância com os termos deste edital e seus anexos".




Continua a Recorrente, evocando mensagens do chat, afirmando que a Recorrida estava ciente da descontinuidade do produto e acrescenta ter que fornecer o substituto futuramente. 

III - DO PEDIDO DA RECORRENTE




A Recorrente finaliza sua peça recursal requerendo a desclassificação da proposta da empresa Recorrida, tendo em vista as irregularidades já apontadas.

IV - DAS CONTRARRAZÕES




Dentro do prazo estabelecido, a empresa Recorrida, PLENUS COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nesta peça, apresentou suas contrarrazões, aqui relatadas em estreita síntese. Informa a Recorrida que seu produto atende plenamente a todos os quesitos elencados no edital, são novos, possuem garantia de 12 meses, ainda é vendido em grande quantidade no mercado, o seu distribuidor ainda tem 800 unidades em estoque, sem contar outros distribuidores Nacionais e Internacionais onde poderá efetuar a compra, que, conforme relato no Chat do Comprasnet, o produto está descontinuado, apenas para deixar claro que a Recorrida não poderia conceder mais descontos, pois, é uma Ata de Registro de Preços, válida por 12 (doze) meses. 



Aduz a Recorrida que o contrato administrativo deve ser cumprido conforme o pactuado. Todavia, existem situações que o descumprimento contratual pode ocorrer, estranho à vontade de ambas as partes, as quais são imputadas a terceiros. Assim, desde que o interesse público envolvido na contratação não seja descoberto, a Administração e o particular devem chegar a um denominador comum que preserve o contrato vigente. 




Exemplo clássico é quando o produto sai de linha, como é o caso em questão, afirmando que, se no mercado correlato existir o mesmo objeto, mas que seja equivalente ou superior o que é o caso do novo modelo, atendendo todas as características fixadas no ato convocatório, temos que a substituição seria lícita, podendo ou não ser aceita pela Administração, devendo restar comprovado, por meio de documentos, que o produto efetivamente foi retirado de linha.




Cita ainda a Recorrida, doutrina dos eminentes juristas Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, Diógenes Gasparini, Hely Lopes Meirelles e Diogo Figueiredo Moreita Neto, para fundamentar sua defesa.




Prossegue a Recorrida, alegando que sua empresa, além de apresentar o menor valor cumpriu com as exigências possíveis do instrumento convocatório, em consonância com as legislações específicas que regulamentam tal atividade e ainda se compromete a entregar o modelo igual ou superior, caso não encontre mais no mercado o modelo oferecido sem que haja nenhum ônus a este egrégio, o que enseja a permanência de sua classificação e habilitação para que a licitação seja processada em estrita conformidade aos princípios básicos norteadores de uma porfia licitatória, sendo mantida a declaração de vencedora do certame.
V - DO PEDIDO DA RECORRIDA




A Recorrida finaliza suas contrarrazões requerendo, com fulcro no item 12 e seus subitens do edital c/c Art. 4º, inciso XVIII da Lei n.º 10.520, de 17.07.2002 c/c Art. 26 do Decreto nº. 5.450 de 31.05.2005 em referência que seja o presente recurso conhecido e provido, mantendo  r. decisão da d. Pregoeiro, onde classificou a Proposta Comercial e habilitou a Recorrida para o Item 01, por ter cumprido a norma editalícia em consonância com as legislações que regulamentam a matéria, além de ter ofertado o menor preço válido, a teor do que prescreve o art. 45, § 1º, inciso I da Lei n.º 8.666/93.



 VI - DO MÉRITO (DOS FATOS)



Concluída a fase de lances do certame constatou-se a seguinte configuração referente à classificação dos participantes:

Item 01
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	ACESSO TELECOM EIRELI - ME
	238.996,91

	2º
	FLASH SOLUÇÕES EM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO ...
	238.999,00

	3º
	SPACE INFORMÁTICA E MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO ...
	253.371,69

	4º
	EBSX2 COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - EPP
	300.000,00

	5º
	SCHMIDT EQUIPAMENTOS TOPOGRÁFICOS LTDA - EPP
	317.700,00





Na sequência do certame, após a fase de negociação, o Pregoeiro solicitou a Proposta atualizada da licitante classificada em 1º lugar, sendo que a 5ª colocada não enviou a proposta. 



Em observância aos itens 7.3.13 e 7.3.13.1 do Edital, e considerando tratar-se de equipamentos de informática (Aparelho GPS), os autos foram remetidos à SEDAM/RO, órgão elaborador do Termo e Referência e responsável pela especificação dos equipamentos em debate, sendo atendido pelo Despacho de fls. 149, da lavra dos servidores Eliane Rocha Monteiro, Coordenadora da COPAF e Luiz Cláudio Fernandes, Coordenador da COGEO, que afirma que "os objetos ofertados pela Licitante às fls. 140/147 atendem as exigências previstas no Anexo I do Edital - Termo de Referência no que diz respeito às especificações do objeto perquirido." Lastreado no citado Despacho, o Pregoeiro aceitou a proposta da empresa ACESSO TELECOM EIRELI - ME e, na sequência ao certame, após análise detalhada da documentação de habilitação anexada em campo próprio ao Sistema Comprasnet, concluiu pela consequente habilitação da licitante Recorrida, à luz da documentação disponível.




Na sequência, foi aberto o prazo para manifestar a intenção de recurso, onde insurge-se contra a habilitação da Recorrida, a licitante FLASH SOLUÇÕES EM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI - ME, sendo concedido o prazo legal para apresentar a peça recursal, cujos argumentos encontram-se, em síntese, nos tópicos II e III deste Termo de Análise.




Diante dos fatos, este Pregoeiro, em fase diligencial, decidiu consultar  a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO, com despacho do dia 10.08.2017, acerca das alegações da Recorrente, que pleiteia a reforma da decisão do Pregoeiro, que foi subsidiada pelo parecer supracitado.  Na sequência, a SEDAM/RO pronuncia-se pelo Despacho acostado às fls. 184 dos autos, datado em 18.08.2017, elaborado pelo Sr. Vilson de Salles Machado, Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental, com os autos aportando nesta SUPEL/RO em 18.08.2017, que demonstramos aqui, em estreita síntese: "(...) A empresa Flash ....menciona que os produtos ofertados pela empresa Acesso ...encontra-se descontinuado, podendo prejudicar a manutenção do mesmo após o prazo de garantia, considerando ainda a vida útil do bem como um ativo primordial e ainda a observação da eficiência (...). Por outro lado a empresa Acesso..., argumenta em suas contrarrazões que o produto ofertado atende plenamente a todos os quesitos elencados no edital, são novos, possuem garantia de 12 meses, ainda é vendido em grande quantidade no mercado, tendo distribuidor nacional e internacional, (...) que em caso de não entrega do produto ofertado, deverá fazer a substituição por produto equivalente ou superior, sob pena de sanções administrativas. Informa ainda o Sr. Secretário que a proposta técnica e comercial oferecida pela empresa Acesso... já foi objeto de análise de sua administração, pugnando pelo atendimento das exigências previstas no edital, ressaltando que em processo de aquisição do mesmo objeto, seu órgão fez aquisição do mesmo produto ofertado pela empresa ora vencedora. Conclui o responsável pelo despacho que não vislumbra nenhum fato impeditivo concernente ao GPS fornecido pela empresa Acesso..., uma vez que os mesmos já são utilizados pela SEDAM/RO, aprovados pelos técnicos de campo, citando o Princípio Administrativo da Vinculação ao Edital e demais princípios que permeiam os procedimentos licitatórios, com destaque ao Princípio da Discricionariedade da Administração Púbica, pugna pela aceitação do produto ofertado.     



Nesta seara, o Pregoeiro revisitou as peças importantes para o caso, ou seja, Proposta Técnica da Recorrida (fls. 140/147), Despacho da SEDAM/RO de atendimento da proposta (fls. 149), Recurso Administrativo  da Recorrente (fls. 180), Contrarrazões da Recorrida (fls. 181/182), Despacho da SEDAM/RO de confirmação do atendimento ao Edital (fls. 184), destacando a informação da Recorrida que o seu distribuidor ainda dispõe de 800 (oitocentas) unidades do produto em estoque, entendendo este Pregoeiro pela não procedência do ponto principal da argumentação da Recorrente, ou seja, a descontinuidade do produto no mercado.




Ademais, vejamos o que estipula o Edital nº item 12 (DO RECEBIMENTO) de seu Anexo I - Termo de Referência 

As faturas e os produtos serão recebidos e analisados pela comissão de recebimento vigente deste Governo Estadual, na Diretoria de Patrimônio/DIPAT/SUDER (Almoxarifado Central do Governo do Estado de Rondônia), (...)

12.1.1.Serão os objetos deste Termo de Referencia recebidos PROVISORIAMENTE, para efeito de verificação da conformidade em relação a quantidades e características técnicas conforme especificações exigidas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua efetiva entrega; 

12.1.2. Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos em DEFINITIVO no prazo máximo de dez (10) dias da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, que comprovará o recebimento em relação à quantidade entregue, bem como, em relação às características técnicas conforme especificado no item 05;

12.1.3. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato; 

12.1.4. Se após o recebimento provisório constatar-se que os bens foram entregues em desacordo com o especificado, com defeito ou imperfeições, será a contratada notificada a fazer a sua substituição no prazo de dez (10) dias úteis, sob pena de lhe ser aplicadas as penalidades cabíveis; 

12.1.5. Os equipamentos serão inteiramente recusados pela Comissão de Recebimento quando encontrarem-se nas seguintes condições: 

12.1.5.1. Caso tenha sido entregue com as especificações técnicas diferentes das contidas neste Termo de Referência; 

12.1.5.2. Caso suas embalagens apresentem amassaduras, rasgaduras, ou qualquer ou deformidade que possa ter comprometido o equipamento, ou que apresente defeito em seu funcionamento.




Fica claro que a Administração, lastreada em sua regras e normas, em especial as estipuladas no Edital do PE 266/2017/SUPEL/RO e em seus Anexos, é competente para a análise do produto a ser entregue pela Licitante vencedora, adotando todas as medidas cabíveis, caso ocorra alguma infração, aplicando, no que for necessário, as penalidades constantes do Item 16 e seus subitens e alíneas do Anexo I - Termo de Referência do Edital.

VII - DA DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, da razoabilidade, da proporcionalidade, entre outros, bem como o objetivo da seleção da proposta que atenda as necessidades do órgão requisitante, dá-se provimento ao recurso, julgando-o IMPROCEDENTE e consequentemente mantendo a decisão proferida e registrada na Ata do Pregão Eletrônico nº 266/2017/SUPEL/RO.

Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrado o presente Termo, o qual foi lavrado e assinado por este Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho, 21 de agosto de 2017.

Vivaldo Brito Mendes
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL/RO

